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FUNCIONÁRIO PúBLICO - FUNÇÃO GRATIFICADA ~ COMPE­
TF:NCIA PARA CRIAÇÃO 

- Compete ao Poder Executivo, na ausência de deter­
minação legal em contrário, criar funções gratificadas. 

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO PúBLICO 

PROCESSO N.o 440/56 

No anexo processo, o Ministério da 
Aeronáutica apresenta Mensagem e ante­
projeto de Lei, com o objetivo de criar, 
no seu Quadro Permanente, 47 (quaren­
ta e sete) funções gratificadas, símbolo 
FG-4, de Chefe de Seção do Pessoal Ci­
vil de várias repartições subordinadas. 

2. Esclarece o Ministério que, com a 
promulgação da Lei n.O 2.188, de 3 de 
março de 1954, que alterou os valores dos 
símbolos referentes ao pagamento de ven­
cimentos dos cargos isolados e funções 
gratificadas, existiam apenas em 6 repar­
tições as funções de Chefe de Seção do 
Pessoal Civil. 

3. Aduz, ainda, que o art. 3.° da men­
cionada Lei, permitindo a atribuição, pelo 
Poder Executivo, de gratificação às fun­
ções anteriormente previstas, é inaplicá­
vel ao caso do presente processo que cogi­
ta de instituí-la para repartições que não 
possui. 

4. Verificou esta Divisão que, no que 
diz respeito ao mérito, procedem as ale­
gações do Ministério quanto à necessidade 
de criação das novas funções. 

5. Contudo, há uma preliminar a es­
tudar. Em face da inexistência de dispo­
sição legal em contrário, entende esta 
D. P. que cabe ao Poder Executivo a atri­
buição de criar funções gratificadas. Arri­
ma-se esta conclusão, entre outros moti­
vos, no artigo 85 do antigo Estatuto dos 
Funcionários (Decreto-lei n.O 1.713, de 
28-10-39): "Função gratificada é a insti­
tuída em lei para atender a encargos de 
chefia e outros que não justifiquem a 
criação de cargo". 

6. Em verdade, a invocação do aludido 
artigo torna evidente a evolução ocorrida 
se confrontado com o art. 147 do atual 
Estatuto dos Funcionários (Lei n.O 1.711, 
de 28-10-52: "Gratificação de função é a 
que corresponde a encargo de chefia e 
outros que a lei determinar". 

7. Indubitàvelmente, à vista da reda­
ção dada ao art. 147 supra transcrito, o 
novo Estatuto dos Funcionários tendeu 

para uma solução mais flexível na cria­
ção da função gratificada. Tudo indica 
que, na hipótese, em face da sistemática 
estatutária, seria bastante o ato executivo. 
Caberia apenas ao Poder Legislativo o 
contrôle quanto à respectiva despesa, a 
exemplo do que ocorre com as funções 
de extranumerários. 

8. Esclarecendo melhor, ao Poder Exe­
cutivo, no caso, ficaria concedida a facul­
dade de criar funções gratificadas quan­
do previamente existisse não só a dota­
ção orçamentária para fazer face à despe­
sa, como também a sua caracterização 
em Regimento, êste baixado pelo Presi­
dente da República, no uso da atribuição 
constitucional de expedir decretos. 

9. Envolve a matéria interpretação de 
Lei, e a solução que preconiza esta D. P. 
precisa ser estudada com profundeza, ra­
zão por que seria conveniente o encami­
nhamento do processo ao Consultur Jurí­
dico dêste Departamento. 

D. P., em 17 de março de 1956 .... Paulo 
Pape de Figueiredo, Diretor. 

De pleno acôrdo. Ouça-se o Doutor 
Consultor Jurídico. 

Em 19 de março de 1956. - João Gui­
lherme de Aragão, Diretor-Geral. 

PARECER 

A Consulta versa sôbre a criação de 
função gratificada. Entende a D. P. dêste 
Departamento que, em face do Estatuto 
dos Funcionários Públicos vigente, que, 
ao contrário do anterior silencia quanto 
à competência legislativa, cabe essa cria­
ção ao Executivo, no uso do seu poder 
constitucional de regulamentar. 

2. O preceito legal em vigor, que defi­
ne a função gratificada, está assim re­
digido: "Art. 147. Gratificação de fun­
ção é a que corresponde a encargo de 
chefia e outros que a lei determinar". 
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3. O dispositivo equivalente do Estatu­
to anterior (Decr,eto-Iei n.O 1.713, de 
28-10-39) tinha a seguinte redação: "Art. 
85. Função gratificada é a instituída em 
lei para atender a encargos de chefia e 
outros que não justifiquem a criação de 
cargo". 

4. Como se vé, o Estatuto revogado 
determinava, expressamente, que a fun­
ção gratificada deveria ser instituída em 
lei, não tendo sido essa norma reprodu­
zida no atual. Daí a dúvida suscitada. 

II 

5. A gratificação de função está enu­
merada entre as vantagens que podem ser 
deferidas ao funcionário, além do venci­
mento ou da remuneração do cargo (art. 
118, n.O VI, combinado com o art. 145, 
n.o I, do Estatuto). Trata-se de concessão 
pecuniária que, como a própria lei con­
ceitua, corresponde a "encargo de chefia 
e outros" (art. 147), cUja investidura é 
privativa de servidor público. Não se re­
veste das características de cargo ou de 
função de extranumerário, por isso que 
nela não se investem pessoas estranhas 
ao serviço público, antes, seu exercício 
pressupõe a titularidade de cargo ou de 
função de mensalista. 

6. Como vantagem por lei conceituada, 
está em pé de igualdade com as demais 
gratificações discriminadas no art. 145 do 
diploma básico dos funcionários. Não há, 
assim, razão, quer lógica, quer jurídica, 
para condicionar a criação dessas funções 
a ato legislativo. Nesse passo, andou bem 
o Estatuto em vigor, não reproduzindo a 
determinação contida no art. 85 do códi­
go anterior. 

7. Basta a simples enumeração de tais 
funções entre as vantagens que a lei ou­
torga, além do vencimento ou da remu­
neração. Estabelecida a previsão legal co­
mo vantagem - aquela, sim, imprescindi­
vel - não há óbice a que sejam essas 
funções criadas, sempre que se entender 
conveniente, por ato do Executivo. Do 
mesmo modo se procede, em relação às 
outras gratificações indicadas no art. 145 
do Estatuto dos Funcionários, que pres­
cindem de ato legislativo para a sua con­
cessão. Quando, verbi gratia, o Executivo 
conceitua determinadas zonas ou locais 
como insalubres, está possibilitando o de­
ferimento de gratificação com fundamen­
to no art. 145, n.O V, e, por êsse efeito, 

criando tais vantagens para aquêles que 
tenham exercício naquelas zonas ou nos 
locais assim conceituados. 

m 

8. Não se diga que essa interpretação 
importa em invasão, pelo Executivo, das 
funções do Poder Legislativo. A êste não 
compete essa criação, já que se trata de 
matéria que foge à sua alçada, não con­
vindo sujeitá-la à tramitação legal, o que 
redundaria em assoberbar os trabalhos 
legiSlativos, sem vantagem de qualquer 
natureza. Aliás, foi o próprio legislador 
que, em boa hora, entendeu dispensar a 
criação dessas funções da formalidade que 
o diploma anterior julgou imprescindível. 

9. Tem-se, assim, que a competência 
do Poder Legislativo, quanto à matéria, 
se exauriu com a sua previsão como van­
tagem auferível além do vencimento ou 
da remuneração do cargo, ficando a cria­
ção dessas funções ao arbítrio do Executi­
vo, único juiz de sua conveniência e opor­
tunidade. 

10. Assunto de natureza mais grave ja. 
foi objeto de indagação dos estudiosos, no 
que diz respeito à criação de funções de 
extranumerário, por ato do Executivo, 
concluindo-se pela sua constitucionalida­
de (Parecer 83-R do Prof. Haroldo Vala­
dão (in Pareceres do Consultor Geral da 
República, voI. n, págs. 299 e segs.), sô­
bre a qual hoje ninguém mais tem dú­
vidas. 

11. Se, quanto àquelas funções, é cons­
titucional a criação por ato do Executivo, 
com muito maior razão se há de entender 
relativamente à função gratificada, que é 
vantagem acessória de que é a principal 
o vencimento ou salário do cargo público 
ou da função de extranumerário em que 
está investido o seu titular. 

12. Só determinação legal em contrá­
rio poderia levar à outra interpretação. 
Esta existia no diploma legal de 1939, 
não tendo repercussão no Estatuto vigen­
te, que, por êsse efeito, a revogou, nos 
têrmos da Lei de Introdução ao Código 
Civil (art. 2.0, § 1.0). 

13. No nosso sistema constitucional, 
em que, expressamente, se proíbe a dele­
gação de atribuições (Constituição fe­
deral, art. 36, § 2.0 ), embora esta, no con­
senso unânime dos doutos, seja uma ne­
cessidade que se faz sentir com maior 
;::-cmência no Estado moderno (V .. entre 
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outros, Castro Nunes, Delegação de Po­
deres, in Revista de Direito Administra­
tivo, voI. 25, pág. 1 e segs.; Carlos Maxi­
miliano, Comentários à Constituição Bra­
sileira, 5.a edição, 1954, voI. I, págs. 409 e 
seguintes; Francisco Campos, Direito 
Constitucional, págs. 339 e segs.; Vitor 
Nunes Leal, Delegações Legislativas, in 
Revista de Direito Administrativo, vaI. V, 
págs. 378 e segs.; Gino Solazzi, Le Leggi 
Delegate, in Commentario Sistematico 
alia Costituzione Italiana, dirigido por 
Piero Calamandrei e Alessandro Levi, vaI. 
lI, págs. 79 e seguintes), condicionar-se a 
criação de tais funções a ato legislativo 
~ emperrar a máquina administrativa, 

contribuindo para o seu sufocamento, em 
detrimento de outras matérias, cuja com­
petência privativa está afeta ao CongreR­
so Nacional. 

14. Por êsses fundamentos, entenden­
do, com a D. P., que a criação de função 
gratificada é matéria de competência dt> 
Executivo, mediante decreto, limitada, to 
davia, como é óbvio, às dotações orça­
mentárias próprias. 

É o meu parecer. S. M. J. 
Rio de Janeiro, 31 de março de 1956. -

Clenício da Silva Duarte, Consultor Ju­
rídico. - Aprovado. Em 2-4-56. - João 
Guilherme de Aragão, Diretor Geral. 

FUNCIONÁRIO PúBLICO - PROMOÇÃO - PODER REGULA­
MENTAR 

- O regulamento pode suprir as lacunas da lei, deter­
minando a forma de desempate na promoção por mereci­
mento. 

PRESIDJ!:NCIA DA REPúBLICA 

PROCESSO P. R. N.O 27.297-55 

Presidência da República. Consultoria 
Geral da República. E. M. n.O 356, de 5 de 
outubro de 1955, submetendo à conside­
ração presidencial o Parecer sob n.O 142-X 
da mesma data, sôbre reclamação feita 
pela Assistente de Administração Jacyra 
Manso Vieira contra o critério adotado 
pelo regulamento de promoções, para o 
desempate, no caso de promoção por me­
recimento em sene funcional inicial. 
"Aprovado. 7-12-55". (Assinado Decreto 
n.O 38.284, em 9-12-55). 

A Assistente de Administração Jacyra 
Manso Vieira, em memorial apresentado 
ao Departamento Administrativo do Ser­
viço Público reclama contra o critério 
adotado pelo regulamento de promoções, 
para o desempate, no caso de promoção 
por merecimento em série funcional 
inicial. 

O entendimento que tem sido dado, 
coincide com o preoeito do art. 38 do De­
creto n.O 32.015, de 1952 que manda, no 
cargo ou na série funcional iniciais, pro­
ceder ao desempate pela nota final obti­
da em concurso prestado para ingresso na 
carreira. 

Acontece que o aludido preceito não 
está incluído na Lei n.o 1.711-52, mas ape-

nas no seu regulamento, de momento que 
êle se refere ao desempate por mereci­
mento e o Estatuto só prevê o processo de 
desempate por antigüidade. 

O Dl'. Consultor Jurídico do D. A. S. P. 
assim justifica êsse entendimento: 

"3. Adianta, ainda, a referida servido­
ra não ignorar que a omissão contra a 
qual se insurge se origina de um parecer 
emitido por êste Departamento a respeito 
do critério de desempate, em classe ini­
ciaI de carreira, nas promoções por me­
recimento. 

4. O S. P. F., julgando ponderáveis 
os argumentos da requerente, assim se 
expressou: 

"Realmente, se a regra do § 4.° do art. 
26 do Decreto n.O 32.015, de 1952, sobre­
põe-se a qualquer outra condição (tempo 
de serviço federal, de serviço público, 
maior prole, etc.), quando no desempate 
de antigüidade, êste deveria ser o crité­
rio a seguir-se após verificada a igual­
dade de tempo de classe, no caso de de­
sempate por merecimento, nos têrmos do 
artigo 38 do Decreto citado, eis que êste 
dispositivo legal apresenta duas hipóte­
ses: a primeira é o desempate pela anti­
gÜidade de classe e a segunda é o de-




